
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2529667 - SP (2023/0440751-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : POSTO DO TREVO LTDA
OUTRO NOME : POSTO, RESTAURANTE E LANCHONETE DO TREVO LTDA
ADVOGADOS : ADRIANO GREVE - SP211900

FÁBIO HENRIQUE PEJON - SP246993
CLEBER DE PAULO GOULART - SP314976
OTÁVIO DIAS BREDA - SP276990

AGRAVADO : SERASA S.A.
ADVOGADOS : SÔNIA MARTINS SACCON ANGULSKI - SC006008

JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985
JULIANA AUGUSTA CARVALHO PAIVA - SP186484
MARIANA SCHROEDER MACHA HILLESHEIM - SC027082

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTAS EM
CADASTROS DE INADIMPLENTES. ALEGAÇÃO DE
COBRANÇA EXCESSIVA. CERCEAMENTO DE DEFESA.
INDEFERIMENTO DE PROVA
TESTEMUNHAL. INDEFERIMENTO. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, no qual a parte recorrente alegou
cerceamento de defesa pela indevida supressão de prova
testemunhal e apontou dissídio jurisprudencial sobre a
vulnerabilidade técnica e econômica de microempresas em
relações com grandes prestadoras de serviços.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser conhecido para reexaminar o conjunto fático-
probatório e verificar a suficiência da prova documental e pericial
ou a indispensabilidade da prova oral, bem como se há dissídio
jurisprudencial válido entre o caso concreto e os paradigmas
apresentados.
III. Razões de decidir
3. O reexame de fatos e provas é vedado em recurso especial,
conforme disposto na Súmula 7 do STJ, sendo incompatível com
a função uniformizadora desse recurso.
4. A controvérsia sobre a suficiência da prova documental e
pericial e a necessidade de prova oral foi resolvida pelas
instâncias ordinárias com base no livre convencimento motivado,
não cabendo revisão nesta instância especial.
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5. A caracterização de dissídio jurisprudencial exige identidade
substancial entre os contextos fáticos dos julgados confrontados,
o que não se verifica no caso concreto, pois os paradigmas
apresentados envolvem situações distintas.
6. A ausência de precedentes contemporâneos ou
supervenientes que contemplem a tese defendida pela parte
agravante sem necessidade de reexame fático-probatório
impede o conhecimento do recurso especial.
IV. Dispositivo
7. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.07/10/2025 13/10/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .14 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTAS EM
CADASTROS DE INADIMPLENTES. ALEGAÇÃO DE
COBRANÇA EXCESSIVA. CERCEAMENTO DE DEFESA.
INDEFERIMENTO DE PROVA
TESTEMUNHAL. INDEFERIMENTO. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, no qual a parte recorrente alegou
cerceamento de defesa pela indevida supressão de prova
testemunhal e apontou dissídio jurisprudencial sobre a
vulnerabilidade técnica e econômica de microempresas em
relações com grandes prestadoras de serviços.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser conhecido para reexaminar o conjunto fático-
probatório e verificar a suficiência da prova documental e pericial
ou a indispensabilidade da prova oral, bem como se há dissídio
jurisprudencial válido entre o caso concreto e os paradigmas
apresentados.

III. Razões de decidir
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3. O reexame de fatos e provas é vedado em recurso especial,
conforme disposto na Súmula 7 do STJ, sendo incompatível com
a função uniformizadora desse recurso.

4. A controvérsia sobre a suficiência da prova documental e
pericial e a necessidade de prova oral foi resolvida pelas
instâncias ordinárias com base no livre convencimento motivado,
não cabendo revisão nesta instância especial.

5. A caracterização de dissídio jurisprudencial exige identidade
substancial entre os contextos fáticos dos julgados confrontados,
o que não se verifica no caso concreto, pois os paradigmas
apresentados envolvem situações distintas.

6. A ausência de precedentes contemporâneos ou
supervenientes que contemplem a tese defendida pela parte
agravante sem necessidade de reexame fático-probatório
impede o conhecimento do recurso especial.

IV. Dispositivo

7. Agravo não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

No recurso especial, sustentou que houve indevida supressão da prova
testemunhal, tempestivamente requerida, gerando violação aos arts. 369 e 370 do
CPC e aos princípios constitucionais do contraditório, ampla defesa e devido
processo legal.

 Apontou dissídio com julgados de outros tribunais, que reconhecem a
vulnerabilidade técnica e econômica de microempresas em relações com grandes
prestadoras de serviços, aplicando o Código de Defesa do Consumidor.
Argumentou que a cobrança excessiva deve ser considerada indevida quando não
infirmada por prova robusta da prestadora.

Diante da decisão de inadmissão, manejou o presente recurso. 

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado .

É o relatório.
 

VOTO
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O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

Prestação de serviços de consultas em cadastros de inadimplentes —
Alegação de cobrança excessiva, impugnando a quantidade de
consultas realizadas — Sentença de improcedência — Cerceamento
de defesa não configurado — Desnecessária a produção de prova oral
— Ausência de provas da falha na prestação do serviço — Perito
judicial constatou que a documentação dos autos demonstra a
regularidade da cobrança — Insuficiência das alegações genéricas
sobre não ter realizado as consultas — Desprovimento da apelação do
autor.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.
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2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

 

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
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OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo para indeferir a produção de prova
testemunhal argumentou pela suficiência da prova documental e pericial, nos
seguintes termos: “Os documentos juntados nos autos detalham minuciosamente as
consultas realizadas, comprovando a prestação do serviço, circunstância confirmada
também pela perícia realizada. Nesse contexto, o juízo não é obrigado a produzir
todas as provas requeridas, visto que as dos autos já se mostram suficientes para a
solução da lide.”

Também pontuou a inutilidade da prova oral no caso concreto: 
“Ademais, a prova oral, no caso concreto, seria inútil, já que sequer é possível
vislumbrar como uma testemunha poderia infirmar a extensa documentação
apresentada".
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Dessa forma, a pretensão da recorrente exige que se reexamine o
conjunto probatório para verificar se a prova documental e pericial eram suficientea
ou se a prova oral era indispensável — o que é vedado pela Súmula 7.

A controvérsia não se limita à interpretação de norma jurídica, mas
demanda valoração de provas e análise da necessidade de instrução probatória, o
que já foi resolvido pelas instâncias ordinárias com base no livre convencimento
motivado da pessoa magistrada.

No presente feito, pois,  o acolhimento da tese recursal demandaria
inevitável revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem,
providência que, como visto, é inviável nesta sede.

  De mais a mais, a análise dos autos indica que a Corte de origem
adotou entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que
atrai a incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça
("não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
MANUTENÇÃO DE CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO C.C.
PEDIDO SUBSIDIÁRIO DE INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 7
/STJ. RESILIÇÃO CONTRATUAL. MÁ-FÉ. NÃO DEMONSTRADA.
IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DO
ACÓRDÃO. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E,
NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. Não se observa violação dos art. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015,
porque não demonstrada omissão, contradição ou obscuridade capaz
de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido.

2. "Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar
nos autos a existência de provas suficientes para o seu
convencimento, indefere pedido de produção de prova testemunhal.
Cabe ao juiz decidir, motivadamente, sobre os elementos necessários
à formação de seu entendimento, pois, como destinatário da prova, é
livre para determinar as provas necessárias ou indeferir as inúteis ou
protelatórias" (AgInt no AREsp 1.930.807/SP, Relator MINISTRO
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RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em , DJe de 29/11/2021
).15/12/2021

3. A revisão do aresto impugnado no sentido pretendido pela
recorrente exigiria derruir a convicção formada nas instâncias
ordinárias sobre a validade e eficácia do distrato firmado entre as
partes, pois concluiu que foi assinado de maneira livre, sem vício de
consentimento, e que a regra aplicável à denúncia unilateral não se
estende ao distrato, demandaria reexame fático, o que é vedado pela
Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

(AREsp n. 2.881.929/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)12/8/2025 15/8/2025

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU CARÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO INEXISTENTES. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE
JUSTIFICADO. CONCLUSÃO NO SENTIDO DA AUSÊNCIA DE
NULIDADE DA SENTENÇA. SÚMULA 7/STJ. RESPONSABILIDADE
DA INSURGENTE E CONFIGURAÇÃO DE DANOS MORAIS.
SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não há nenhuma omissão, contradição ou carência de
fundamentação a ser sanada no julgamento estadual, portanto
inexistentes os requisitos para reconhecimento de ofensa ao art. 489
do CPC. O acórdão dirimiu a controvérsia com base em
fundamentação sólida, sem tais vícios, tendo apenas resolvido a
celeuma em sentido contrário ao postulado pela parte insurgente.

2. A segunda instância concluiu que as provas pretendidas - pericial e
testemunhal - não seriam relevantes para a solução deste imbróglio
nem se evidenciaria interesse em sua confecção, haja vista que a
dissolução de matérias/pontos controvertidos envolve, em caráter de
exclusividade e de maneira cumulativa, o exame de prova documental
/material e das cláusulas contratuais; como também a abordagem de
questões de direito. Aplicação da Súmula 7/STJ.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o destinatário
final da prova é o juiz, a quem cabe avaliar quanto a sua efetiva
conveniência e necessidade, advindo daí a possibilidade de
indeferimento das diligências inúteis ou meramente protelatórias, em
consonância com o disposto na parte final do art. 370 do CPC/2015"
(AgInt no AREsp n. 2.126.957/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de ).6/3/2023 10/3/2023
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4. O aresto estabeleceu a existência de relação consumerista, com a
responsabilidade objetiva da insurgente. Nesse cenário, concluiu pela
ocorrência de fraude e de existência de danos morais.

Incidentes os enunciados sumulares n. 5 e 7 desta Corte Superior, a
inviabilizar o conhecimento do mérito da pretensão recursal.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.403.788/MT, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)26/2/2024 28/2/2024

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. PROVA DOCUMENTAL SUFICIENTE.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE
TRÉPLICA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO
PROVIDO PARA, EM NOVO JULGAMENTO, CONHECER DO
AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de
recurso especial, mas não debatido e decidido nas instâncias
ordinárias, porquanto ausente o indispensável prequestionamento.
Aplicação das Súmulas 282 e 356 do STF.

2. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos
autos a existência de provas suficientes para o seu convencimento,
indefere pedido de produção de prova testemunhal. Cabe ao juiz
decidir, motivadamente, sobre os elementos necessários à formação
de seu entendimento, pois, como destinatário da prova, é livre para
determinar as provas necessárias ou indeferir as inúteis ou
protelatórias.

3. Agravo interno provido para, em novo julgamento, conhecer do
agravo e negar provimento ao recurso especial.

(AgInt no AREsp n. 1.930.807/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)29/11/2021 15/12/2021

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente colacione precedentes desteSúmula n. 83/STJ
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido)

 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise
fático-probatória.

Diante disso, não conheço do recurso nesse ponto, por força da
incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ.

As demais alegações, baseadas em suposto dissídio jurisprudencial,
incitam esse Superior Tribunal de justiça a rever contexto fático-probatória,
reavaliando a conclusão do Tribunal de Justiça de São Paulo, o que, reitere-se, está
obstado pelo enunciado da Súmula 7. 

No Recurso Especial, a recorrente afirma que o laudo pericial não
esclareceu seus quesitos e que há incongruências nos relatórios da recorrida. Ela
contesta o número de 736 consultas e alega que sua média mensal seria de 142,
sugerindo que houve cobrança indevida.: "Frise-se, não há nos autos, além de laudo
pericial que apesar impugnado em duas oportunidades, não houve o total
esclarecimento dos quesitos formulados pela Recorrente, comprovação efetiva de
que a Recorrente tenha realizado o exorbitante número de 736 consultas em um
único mês.”
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Essa alegação, facilmente se percebe, exige nova análise dos relatórios
técnicos e da prova pericial, o que configura reexame de prova.

A recorrente apresenta acórdãos paradigmas (ex.: TJPR e TJMG) que
tratam de cobranças indevidas por consultas não realizadas. Contudo, nesses casos,
a inexistência de prova da realização das consultas foi reconhecida. Já no caso
concreto, o TJSP concluiu que: “Os valores cobrados estão condizentes com os
valores contratados, inclusive o logon utilizado para acesso aos dados cadastrais [...]
foi igual em todas as consultas.”

Portanto, o dissídio não é caracterizado, pois os paradigmas envolvem
situações fáticas distintas — e a comparação exigiria revaloração da prova para
afirmar que os casos são semelhantes.

Assim é que, no tocante ao alegado dissídio jurisprudencial, igualmente
se mostra inviável o conhecimento do recurso pela alínea "c" do inciso III do artigo
105 da Constituição Federal. Isso porque, para a caracterização válida do dissenso
interpretativo, exige-se identidade substancial entre os contextos fáticos dos julgados
confrontados. Quando o acórdão recorrido se assenta em circunstâncias específicas
do caso concreto, extraídas da prova dos autos, torna-se impossível realizar o cotejo
analítico com os paradigmas indicados, uma vez que tal análise demandaria,
novamente, o reexame da matéria fática, o que é vedado pela Súmula n. 7 desta
Corte Superior.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, pois já fixados no limite
máximo previsto.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.529.667 / SP
Número Registro: 2023/0440751-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
09412605220128260506 0941260522012826050620312012 9412605220128260506
941260522012826050620312012

Sessão Virtual de  a 07/10/2025 13/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : POSTO DO TREVO LTDA
OUTRO 
NOME

: POSTO, RESTAURANTE E LANCHONETE DO TREVO LTDA

ADVOGADOS : ADRIANO GREVE - SP211900
OTÁVIO DIAS BREDA - SP276990
FÁBIO HENRIQUE PEJON - SP246993
CLEBER DE PAULO GOULART - SP314976

AGRAVADO : SERASA S.A.
ADVOGADOS : SÔNIA MARTINS SACCON ANGULSKI - SC006008

JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985
JULIANA AUGUSTA CARVALHO PAIVA - SP186484
MARIANA SCHROEDER MACHA HILLESHEIM - SC027082

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/10/2025 13/10/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de outubro de 2025
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